[image: image1.png]1> ANOS

da Lei Orgdnica Nacional
do Ministério Pablico



[image: image2.png]



                                                                                                                              

                                                                                                                                         


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

PROCESSO Nº 0000025-52.2005.8.06.0177

Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará 

Recorrente: Francisco Carlos Uchoa Sales

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, através de seu Núcleo de Recursos Cíveis (NURC), órgão desta Procuradoria-Geral de Justiça instituído pelo Provimento n.º 15, de 30 de novembro de 2004, comparece à insigne presença de Vossa Excelência, tributando o máximo e costumeiro respeito, para apresentar, nos autos processuais em epígrafe, segundo prazo e forma legais, as CONTRARRAZÕES a RECURSO EXTRAORDINÁRIO interposto (processo acima indicado), requerendo o seu recebimento e normal processamento de remessa destas razões à instância ad quem, para, em caso de conhecimento, ser negado provimento ao recurso mediante o que a seguir se delineia.

                                    Nestes termos, pede e espera deferimento.

       Fortaleza, 29 de maio de 2012.

Zélia Maria de Moraes Rocha

                                                  Procuradora de Justiça

Coordenadora do Núcleo de Recursos Cíveis

EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PROCESSO N° 0000025-52.2005.8.06.0177

Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.

Recorrente: Francisco Carlos Uchoa Sales.

CONTRARRAZÕES DE RECURSO

COLENDO TRIBUNAL,

PRECLAROS MINISTROS

O Ministério Público do Estado do Ceará, por sua Procuradora ao final assinada, comparece à insigne presença desta Douta Câmara, para expor que a decisão recorrida não merece reparos, pois proferida com base nos mais abalizados ensinamentos jurídicos aplicáveis à processualística cível e segundo a melhor hermenêutica de nosso ordenamento jurídico, valendo por seus próprios e irrefutáveis fundamentos, conforme adiante se demonstrará.

I- CONTEXTUALIZAÇÃO DA DEMANDA


Cuidam os presentes autos, originariamente,  de Ação de Improbidade Administrativa interposta pelo representante do MINISTÉRIO PÚBLICO em face do promovido, ora recorrente, Francisco Carlos Uchoa Sales.


O Parquet aduziu, em sua inicial de fls. 04/15, que com base no acórdão n° 2685/2003, encaminhado pelo Tribunal de Contas dos Municípios ao ente ministerial, referente a análise de contas do exercício financeiro de 1997 da Prefeitura Municipal de Umirim, em sede de tomada de contas gestão (nº 19288/99), foram apontadas a ocorrência de diversas irregularidades  na gestão do então Prefeito de Umirim Francisco Carlos Uchoa Sales, que importaram em atos de improbidade administrativa que causaram prejuízo ao Erário, por infringência ao art.10, inciso VIII da Lei 8.429/92. 


Dentre os atos que lhes foram  imputados, destaca-se a realização de diversas despesas sem a realização do devido processo licitatório, violando, portanto, os ditames insculpidos na Lei de Licitações, além de ocasionar prejuízos aos cofres públicos. Dessa forma, o Ministério Público Estadual pleiteou a condenação do réu nas sanções do art. 12, II da Lei de Improbidade Administrativa. 


 A posteriori, o promovido apresentou contestação (fls.80/97) aduzindo, em suma, preliminarmente, (I) impossibilidade de aplicação da lei de improbidade contra os gestores públicos, (II) ilegitimidade do Ministério Público; e no mérito, alega nulidade da decisão do Tribunal de Contas dos Municípios por violar princípios do contraditório e da ampla defesa e inexistência do ato de improbidade.


O Juízo da Vara Única da Comarca de Umirim, às fls.363/377, prolatou sentença, que findou por julgar PROCEDENTE EM PARTE o pedido de ação civil pública formulado pelo representante do Parquet, e consequentemente, condenou o Sr. Francisco Carlos Uchoa Sales, ex-prefeito do Município de Umirim, a ressarcir aos cofres públicos o valor total de R$: 167.528,06 (cento e sessenta e sete mil quinhentos e vinte e oito reais e seis centavos), bem como efetuar o pagamento de multa civil no valor de R$:196.436,84 (cento e noventa e seis mil quatrocentos e trinta e seis reais e oitenta e quatro centavos), e determinou também a suspensão dos direitos políticos do demandado pelo período de seis anos.

Irresignado pela decisão judicial exarada, o promovido interpôs recurso de apelação (fls.387/406),  sustentando em suas razões, em sede de preliminar, a impossibilidade de aplicação da lei de improbidade contra os gestores públicos, bem como prescrição quinquenal. No mérito, aduz a inexistência de ato de improbidade administrativa e que a sentença vergastada não encontra-se fundamentada, violando o disposto no art.93, inciso IX da CF/88. Requer, também, a procedência do recurso, a fim de reformar in totum a sentença vergastada.

Repousa às fls. 414/426, contrarrazões apresentada pelo representante do Ministério Público, pugnando pela manutenção da sentença recorrida.


Inconformado pelo deslinde dado à lide pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Umirim, o Sr. Francisco Carlos Uchoa Sales interpôs apelação para reapreciação da questão em segunda instância (fls. 387-406), tendo a Egrégia Corte Estadual de Justiça mantido a sentença mediante salutar decisão unânime da 7ª Câmara de Justiça Cível (fls. 462-472).

Inobstante o notável grau de completude jurídica do decisum proferido pela 7a Câmara Cível da Egrégia Corte Cearense de Justiça, o Sr. Francisco Carlos Uchoa Sales, novamente olvidando os deveres processuais que o caso sub judice lhe impunha, e movido pelo claro intuito de procrastinar o andamento do feito, interpôs Recurso Extraordinário (fls. 476 a 520 dos fólios) com fulcro na alínea “a” do inciso III do artigo 102 da Constituição da República, o que passamos a rechaçar nesse momento.

II – PRELIMINARMENTE

Inadmissibilidade do Recurso Extraordinário.

O apelo nobre não merece prosperar, não havendo qualquer possibilidade de sequer ter o mérito analisado. 

  De início, cumpre-nos destacar que a redação imprecisa quanto à matéria de direito, sem qualquer impugnação consistente ao acórdão exprobrado, padece da necessária concatenação lógica que deve permear o instrumento processual em tela.

Deficiente, pois, a fundamentação do extraordinário, impossibilitando a exata compreensão da controvérsia, imperiosa a inadmissão da insurgência interposta, por incidência do entendimento da Súmula nº 284 do STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

 Preambularmente, cumpre-nos rememorar que o Recurso Extraordinário, diversamente do que ocorre com os meios ordinários de impugnação das decisões judiciais, demanda não apenas sucumbência para satisfação dos requisitos legais atinentes à legitimidade e ao interesse processual, mas, outrossim, a inequívoca e efetiva demonstração de uma controvérsia constitucional. 

Noutros termos, o recurso excepcional interposto com fulcro no artigo 102, III, alínea “a”, da CF/88 demanda, além dessa verificação de possibilidade jurídica do pedido, de interesse de agir e de legitimidade ad causam, o cumprimento de um requisito primordial atinente à proteção da supremacia da Constituição e à uniformização da jurisprudência nacional relativa à interpretação de suas normas: a ocorrência, no julgado, de violação de dispositivo da Lei Maior.

Com efeito, o artigo 102 da Constituição da República assevera ser da competência da Corte Suprema:

“III – julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida:

1. contrariar dispositivo desta Constituição;

2. declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;

3. julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição;

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal”.

Nesse passo, a doutrina do eminente Arruda Alvim bem consigna que:

“O recurso extraordinário, portanto, sempre teve como finalidade, entre outras, a de assegurar a inteireza do sistema jurídico, que deve ser submisso à Constituição Federal”. 

Porém, Excelências, as razões apresentadas pelo recorrente carecem, conforme a seguir demonstrado, dos requisitos de conhecimento do recurso excepcional, bem como esbarram em obstáculos que impedem a sua apreciação pela Suprema Corte de Justiça.

O recorrente invoca como fundamento de sua pretensão recursal o dispositivo do artigo 102, III, “a”, da CF/88, com o objetivo de serem observadas questões que considera ignoradas pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, pleiteando, por fim, a reforma do acórdão objeto de debate.

Não patenteou o recorrente a admissibilidade do Recurso Extraordinário; na verdade, limitou-se a desenvolver alegações distanciadas da efetiva certificação da sua pertinência ao caso dos autos. Não tornou clara a presença cabal dos requisitos fundamentais à interposição do apelo extremo, tais como o concreto prequestionamento, a demonstração de desconsideração, no aresto, a dispositivos da Constituição ou a comprovação eficaz de sua ofensa, deixando, assim, de evidenciar, na prática, o pleno cabimento do recurso manejado.

Em verdade, a pretensão do recorrente não resiste à análise dos requisitos de admissibilidade próprios da espécie, não se podendo encontrar, no irreprochável acórdão recorrido, demonstração de contrariedade a qualquer dispositivo constitucional. Vejamos:

a) Da ausência de demonstração de contrariedade a dispositivos da Constituição Federal:

A ausência de efetiva demonstração de contrariedade a qualquer dispositivo da Constituição da República já comprova, claramente, o não cabimento do Recurso Extraordinário.

Como se pode observar a partir de exame do conteúdo do apelo extremo, limitou-se o Sr. Francisco Carlos Uchoa Sales a aduzir desprezo a certos dispositivos da Lei Maior no decisum recorrido, sem, no entanto, uma efetiva apresentação de raciocínios conclusivos acerca de desconsideração a princípios e regras da Constituição da República.

O julgado recorrido não evidencia a existência de qualquer contrariedade capaz de ensejar a interposição da espécie recursal em apreço. Como sabido, a contrariedade em questão deve ser direta e frontal, O QUE NÃO SE VERIFICOU NO CASO EM TELA, não havendo, muito menos, que se falar em ofensa indireta ou reflexa para fins de admissão do recurso excepcional. O próprio texto constitucional haveria de ter sido ferido, diretamente, sem lei federal “de permeio”, o que, no caso, não se deu.

Com efeito, na ausência de possibilidade de uma argumentação jurídica coerente, capaz de afrontar concretamente o acórdão recorrido, limitou-se o recorrente a fazer divagações, aduzindo contrariedade a dispositivos da Lei Maior que de modo algum foram desconsiderados pelo decisum da Corte Cearense de Justiça.

O acórdão atacado acha-se dotado de perfeição formal, juridicamente fundamentado e consonante com os princípios e regras da Constituição Federal, não havendo espaço para firmes questionamentos.

Por todo o exposto, infere-se que o recurso ora respondido não deve, sequer, ser conhecido.

III – MERITORIAMENTE

                                        DAS RAZÕES DE DIREITO ENSEJADORAS DA MANUTENÇÃO DO DECISUM

Ultrapassadas as preliminares agitadas, o que se admite apenas em face do PRINCÍPIO DA EVENTUALIDADE, melhor sorte não assistirá ao recorrente. Forçoso, desde já, concluir pela impossibilidade de conhecimento e de admissibilidade do Recurso Extraordinário interposto, sendo esta, portanto, medida que se impõe senão vejamos.

Afirma o recorrente, nas razões de sua peça recursal (fls. 476/520), que o acórdão proferido pela 7a Câmara Cível desta Colenda Corte de Justiça merece ser reformado, em virtude de ter violado os artigos 5°, incisos LIV, LV e LVII da Constituição Federal de 1988. 

Antes de mais nada, é preciso delimitar que as razões do recurso extraordinário ora rechaçado (fls.476 a 520) se estruturam segundo os seguintes tópicos:

a) Em sede de preliminar – alega a impossibilidade de     aplicação da Lei de Improbidade Administrativa aos gestores públicos; inépcia da petição inicial por não ter nos autos prova concreta e patente da existência do ato de improbidade;

b) No mérito aduz a ausência do elemento subjetivo – dolo e má-fé quando o agente praticou ato de improbidade bem como a inexistência do próprio ato de improbidade administrativa.

Isto posto, passamos a considerar do seguinte modo:

Na hipótese dos autos, a Colenda 7a Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, ao exarar o acórdão consignado à folha 471 dos autos, pronunciou-se de modo conclusivo a respeito das irresignações apresentadas, sendo suficiente, para aferição desta afirmação, a transcrição do entendimento ementado nos seguintes termos (fls. 471):

Vejamos:

“ EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO DE UMIRIM. REALIZAÇÃO DE DIVERSAS CONTRATAÇÕES SEM O PERTINENTE PROCESSO LICITATÓRIO. DEMANDA JULGADA PROCEDENTE PELO JUÍZO A QUO. APLICABILIDADE DA LEI DE IMPROBIDADE AOS GESTORES PÚBLICOS. INEXISTÊNCIA DE FORO PRIVILEGIADO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SENTENÇA QUE ANALISOU PORMENORIZADAMENTE AS CONDUTAS IMPUTADAS AO PROMOVIDO. DECISÃO BEM FUNDAMENTADA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART.93, IX DA CF/88. RAZÕES RECURSAIS MERITÓRIAS QUE NÃO IMPUGNAM OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

4. Sem prejuízo da responsabilização política e criminal estabelecida no Decreto-Lei 201/1967, os prefeitos e os vereadores também se submetem aos ditames da Lei 8.429/1992, que censura a prática de improbidade administrativa e comina sanções civis.

5. Inexiste prerrogativa de foro do Prefeito Municipal em ações de improbidade. Precedentes do STF e STJ.

6. A prescrição da ação de improbidade administrativa consuma-se após o decurso de cinco anos do término do exercício do mandado, de cargo em comissão ou de função de confiança.

7. In casu, o mandato do promovido expirou em 31.12.2000 e a ação foi ajuizada em 30.12.2005. O prazo quinquenal, portanto, foi devidamente observado.

8. A alegação de que o mandato haveria findado em outubro de 2000, diversamente do que sustenta o recorrente, não se trata de fato público e notório, mas de matéria que demanda a produção de prova, a qual, contudo, inexiste nos autos. Assim sendo, uma vez que não se desincumbiu o apelante do ônus de demonstrar que se afastou do cargo antes do final de seu mandato, ônus esse previsto no art.333, inciso II, do Digesto Processual Civil, não há que se falar em prescrição.

9. O decisum de primeiro grau foi muito bem lançado , em 15(quinze) didáticas laudas, nas quais as diversas condutas imputadas ao promovido-recorrente foram analisadas individual e pormenorizadamente, não havendo portanto que se falar em mácula alguma à exigência constitucional de que as decisões judiciais sejam fundamentadas.

10. Carece de regularidade formal(art.514, II, CPC) e não deve ser conhecida a irresignação meritória do apelante, eis que na peça recursal não é feita menção alguma ao que decidido na sentença sobre as condutas ímprobas imputadas ao apelante, muito menos foram apresentadas as razões pelas quais o recorrente as impugna.

11. Recurso parcialmente conhecido e desprovido. Sentença mantida.

(…)

Aplicabilidade da Lei de Improbidade aos gestores públicos – inexistência de foro privilegiado

Em sede de preliminar, sustenta o apelante que a Lei de Improbidade Administrativa ( Lei n° 8.429/92) não se aplica aos agentes políticos, vez que já são devidamente responsabilizados com base na Lei de Crimes de Responsabilidade. Consequência disso, seria a garantia a tais agentes de foro privilegiado. No caso do Prefeito, perante o Tribunal de Justiça.

Argumenta que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Reclamação n° 2.138, reconheceu a impossibilidade de o agente político ser responsabilizado por ato de improbidade administrativa, pedindo, por fim, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do art.267, inciso IV do CPC.

Não procede, todavia, a irresignação; seja por ser possível sim a responsabilização de prefeito municipal por ato previsto na Lei de Improbidade, seja por inexistir foro privilegiado em ações com tal desiderato.

É que, após o julgamento da Reclamação n° 2.138, o entendimento que prevaleceu em nossos Tribunais é o de que os agentes políticos aos quais não se aplica a Lei de Improbidade são apenas aqueles submetidos à Lei de Crimes de Responsabilidade (1.070/50) quais sejam: o Presidente da República, os Ministros de Estado, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e o Procurador Geral da República.

Sendo assim, sem prejuízo da responsabilização política e criminal estabelecida no Decreto Lei 201/1967, os prefeitos e vereadores também se submetem aos ditames da Lei n° 8.429/1992, que censura a prática de improbidade e comina sanções civis.  GRIFO NOSSO

Não merece prosperar a alegativa em sede de preliminar no apelo nobre acerca da impossibilidade de aplicação da lei de improbidade aos gestores públicos, tendo em vista que restou bem esclarecida a possibilidade de aplicação da Lei n° 8.429/92 aos Prefeitos Municipais no acórdão de fls.462/472 prolatado pelo Colendo Tribunal de Justiça. 

O recorrente aduz, também, em sede de preliminar, a inépcia da petição inicial, por não haver prova concreta e patente da existência do ato de improbidade. Alega que na peça inaugural o representante do Parquet não realizou a descrição dos atos praticados pelo recorrente considerado ímprobo, e que não há nos autos prova dos fatos alegados. Por fim, aduz que a ação civil pública ajuizada em desfavor do recorrente é temerária, fundamentada em presunções e vagas acusações. 

Não merece prosperar tal alegativa, senão vejamos. Ao compulsar a peça exordial verifica-se à fl.12 que o representante do Parquet descreve claramente as condutas ímprobas praticadas pelo Sr. Francisco Carlos Uchoa Sales, quando ocupava o cargo de Prefeito da cidade de Umirim. O recorrente efetuou inúmeras contratações sem o devido procedimento de licitação pública, conforme descrito nas contrarrazões de apelação de fls.414/426.

A ação civil pública não foi ajuizada com base em presunções como afirmado pelo recorrente, mas baseada em provas concretas conforme documentação acostada aos autos, notadamente o processo do TCM n° 19288/99 (fls.112/335), relativo à Prestação de Contas de Gestão da Prefeitura Municipal de Umirim, exercício financeiro de 1997, de responsabilidade do recorrente, comprova cabalmente que este autorizou diversas despesas à custa do erário municipal sem a realização do devido processo licitatório, infringindo, portanto, os ditames insculpidos na Lei n 8.666/93, praticando atos tipificados como improbidade administrativa no art.10, inciso VIII da Lei 8.429/92, além de causar inequivocamente prejuízo aos cofres públicos.

Quanto ao mérito, o recorrente fundamenta as razões do apelo nobre alegando ausência de ato de improbidade e que não houve por parte do recorrente dolo ou má-fé, posto que durante todo o período que esteve à frente da Prefeitura Municipal de Umirim buscou administrar os bens públicos de maneira correta e honesta.

- Da configuração do ato de improbidade administrativa


Adentrando ao mérito da questão, observa-se que, numa clara tentativa de esquivar-se dos efeitos dos atos ilícitos cometidos, o ex-gestor público, sem colacionar aos autos argumentos mais contundentes, tenta desconstituir a existência do ato de improbidade administrativa, objetivando dar aparente legalidade à situação já deveras reconhecida irregular, não apenas pelo Poder Judiciário, como também na seara administrativa, como o fora na apreciação do TCM- Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará. 


A conduta do recorrente, sem  resquício de dúvidas, consiste  em ato de improbidade administrativa, o que representa violação clara e expressa das condutas exemplificativas nos arts. 10, inciso VIII da Lei nº 8.429/92 - Lei de Improbidade Administrativa.


As circunstâncias fáticas e os motivos jurídicos apresentados têm respaldo na prova colhida e estão enquadrados objetivamente no art. 10, inciso VIII da referida Lei.  


O recorrente afirma cerceamento das garantias constitucionais do contraditório e ampla defesa uma vez que pretendia provar a ausência das irregularidades mencionadas através da apresentação de provas no processo de prestação de contas que tramitou perante o Tribunal de Contas dos Municípios, entretanto a produção dessas provas não lhes foi autorizada. 


Ao contrário do que foi afirmado pelo recorrente, depreende-se dos autos que o mesmo apresentou defesa perante o procedimento administrativo instaurado no TCM, que as irregularidades inicialmente constatadas não foram em tempo algum sanadas ou justificadas, tendo as contas de gestão sido ao final desaprovadas. Dessa forma, em nenhum momento ocorreu cerceamento do direito de defesa do recorrente.

- Ausência de dolo ou má-fé quando o ex-gestor praticou ato de improbidade

Abordando a questão de mérito, o recorrente alega a insustentável versão de que não ficou demonstrada a existência de dolo ou má-fé por parte do mesmo, que enquanto Prefeito Municipal todos os atos por ele perpetrados, relativamente ao exercício financeiro de 1997, obedeceram fielmente aos comandos normativos e legais aplicáveis, inexistindo conduta lesiva ao Erário Municipal de Umirim.

Importa destacar que na ação interposta pelo Ministério Público Estadual se atribui ao ora recorrente atos tipificados como improbidade administrativa nos termos do art.10, inciso VIII da Lei n°8.429/92.

Dispõe o art.10, caput da Lei n°8.429/92 que:

“ Art.10 – Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art.1° desta Lei, e notadamente.”

Depreende-se da leitura do dispositivo acima que para caracterizar o ato de improbidade administrativa previsto naquele artigo, não se exige prova efetiva da intenção do agente público de cometer referidos atos ímprobos, contentando-se o legislador com a prova da culpa do agente.

Assim, para a condenação de agente público em atos de improbidade que importem em prejuízo ao Erário, não é necessário a prova de que o mesmo agiu com dolo, bastando a comprovação de que houve prejuízo ao Erário, bem como a prática de atos negligentes, imprudentes ou imperitos no trato da coisa público.

Não resta dúvidas de que o recorrente, quando ocupava o cargo de Prefeito da cidade de Umirim agiu de forma negligente no trato com a coisa pública, já que realizou diversas despesas à custa do erário municipal sem a realização do devido processo licitatório, realizando contratações diretas sem selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Precedentes do Superior Tribunal de Justiça favoráveis - a exemplo do seguinte excerto - ao teor da decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADEADMINISTRATIVA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ART. 10 DA LEI 8.429/1992. ELEMENTO SUBJETIVO. DOLO OU CULPA. RESSARCIMENTO. APLICAÇÃO RAZOÁVEL DA SANÇÃO.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Hipótese em que a Corte de origem consignou que o agravante agiu de forma negligente no exercício de sua função como Presidente da Câmara de Vereadores, por autorizar a liquidação de despesas irregulares (empenhos emitidos em duplicidade).

3. O argumento de que não houve má-fé é irrelevante in casu, porquanto a configuração de ato ímprobo por dano ao Erário pode se dar por culpa, nos termos do art. 10 da Lei 8.429/1992. Precedentes do STJ.

4. A condenação ao ressarcimento integral do prejuízo e à multa correspondente ao valor do dano foi devidamente motivada e se encontra dentro dos limites do art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa, aplicada segundo a avaliação razoável do Tribunal a

quo.

5. Agravo Regimental não provido. ( AgRg no Ag 1365386/RS, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 2010/0200565-1 Relator: Ministro Herman Benjamin,  T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Julgamento: 22/03/2011, Data de Publicação: DJe 25/04/2011)”. GRIFO NOSSO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. RELEVÂNCIA DA QUESTÃO SOCIAL E DO INTERESSE

PÚBLICO. ATOS DE IMPROBIDADE. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES PREVISTAS NA LEI 8.429/92. IMPRESCINDIBILIDADE DO ELEMENTO SUBJETIVO. ART. 10 DA LIA. CULPA OU DOLO. DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO. AFASTAMENTO DACONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não há falar "em julgamento fora ou além do pedido quando o

julgador, em face da relevância da questão social e do interesse

público, sujeita, na condenação do responsável por atos de

improbidade administrativa que atenta contra os princípios da

administração pública, às penas cominadas por lei, como é a hipótese dos autos"  (REsp 324.282/MT).

2. É imprescindível o elemento subjetivo para a configuração do ato de improbidade administrativa. No caso específico do art. 10 da Lei 8.429/92, o dano ao erário admite, para a sua consumação, tanto o dolo quanto a culpa.

3. A desconstituição do julgado pela ausência do elemento subjetivo na conduta ímproba não encontra campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento de análise próprio das instâncias ordinárias e vedado a este Tribunal Superior, a teor da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.


Como visto, considerada a plena abordagem das teses suscitadas, nenhuma assertiva de violação a dispositivo constitucional se afigura cabível em relação ao acórdão recorrido. Com efeito, o recorrente não demonstrou, de forma efetiva, qualquer violação a dispositivo constitucional, no acórdão prolatado pelo órgão fracionário do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, findando infrutífera a sua pretensão.

Não deve o apelo nobre prosperar.

De fato, limitou-se o recorrente, pela via do Recurso Extraordinário, novamente a tecer considerações, em sede de preliminar, sobre a impossibilidade de aplicação da lei de improbidade aos gestores públicos bem como aduz inépcia da peça exordial, no mérito, alega inexistência de ato de improbidade e ausência de dolo e má-fé por parte do ex-gestor.

A instância recursal ordinária, soberana na apreciação do acervo probatório, lançou sua decisão após prudente e acurada análise dos elementos carreados aos autos pelas partes, concluindo, acertadamente, legalmente e imaculadamente, pela manutenção do decisum exarado pelo órgão jurisdicional de primeiro grau, o que se espera também prevalente na presente instância judicial.

Por todo o exposto, o Parquet cearense espera a TOTAL REJEIÇÃO do vertente Recurso Extraordinário.

IV – DO PEDIDO DE MANUTENÇÃO DA DECISÃO

Desta forma, à luz das razões antes expostas, postula o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ pelo acolhimento do arrazoado preliminar suscitado para que o presente Recurso Extraordinário não seja conhecido.

Ultrapassado o acima exposto, o que não se aguarda, diante da perfeição constitucional e acerto da decisão recorrida, dignem-se Vossas Excelências em negar provimento ao vertente apelo extremo, findando por confirmar, em todos os seus termos, a irreprochável decisão proferida pelo E. Tribunal de Justiça do Ceará.

Fortaleza, CE, 29 de maio de 2012.

                                                 Zélia Maria de Moraes Rocha

Procuradora de Justiça 

Coordenadora do Núcleo de Recursos Cíveis

O administrador deve pautar sua conduta administrativa de molde a resguardar, primeiramente, os direitos mínimos de todos os cidadãos, de toda a coletividade. Se, e somente se, após resguardo destes valores, sobrarem recursos, aí será possível, discutir para onde estes valores serão revertidos. E aqui se ingressa no direito e garantia fundamental de terceira dimensão.��Leia mais: � HYPERLINK "http://jus.com.br/revista/texto/20416/a-aplicabilidade-da-lei-no-8-429-92-aos-agentes-politicos" \l "ixzz1qQbCBmrX"��http://jus.com.br/revista/texto/20416/a-aplicabilidade-da-lei-no-8-429-92-aos-agentes-politicos#ixzz1qQbCBmrX�
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O administrador deve pautar sua conduta administrativa de molde a resguardar, primeiramente, os direitos mínimos de todos os cidadãos, de toda a coletividade. Se, e somente se, após resguardo destes valores, sobrarem recursos, aí será possível, discutir para onde estes valores serão revertidos. E aqui se ingressa no direito e garantia fundamental de terceira dimensão.


Como se percebe, os direitos de terceira dimensão estão ligados aos direitos meta individuais, como por exemplo, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, patrimônio público, à proteção consumerista, proteção à ordem econômica, proteção à ordem tributária, ao patrimônio público, à ordem urbanística, etc.


��Leia mais: � HYPERLINK "http://jus.com.br/revista/texto/20416/a-aplicabilidade-da-lei-no-8-429-92-aos-agentes-politicos" \l "ixzz1qQbPbBHh"��http://jus.com.br/revista/texto/20416/a-aplicabilidade-da-lei-no-8-429-92-aos-agentes-politicos#ixzz1qQbPbBHh�








�	 ALVIM, Eduardo Arruda. O Recurso Especial na Constituição Federal de 1988 e suas origens. Aspectos polêmicos e atuais do recurso especial e do recurso extraordinário. Teresa Arruda Alvim Wambier (coord.). São Paulo: RT, 1997, P. 46.





O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127)


